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Sínteses da reunião realizada em 13 de fevereiro de 2008

1. Acompanhamento de temas institucionais: AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”
· Segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe – um enfoque multidimensional 


O Senhor Cletus Springer, do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento Integral da OEA, fez uma exposição, “Segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe – um enfoque multidimensional”, distribuída como documento CP/CSH/INF. 166/08.  O Senhor Springer salientou então que sua exposição era influenciada pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, bem como pelo processo de elaboração da Carta Social da OEA.  O Senhor Springer declarou que a meta era examinar as preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares levando em conta o espectro social.

· Exposição da Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência


Em seguida à exposição do Senhor Springer, o Senhor Christopher Hernandez-Roy dirigiu-se à Comissão para expor de maneira genérica o trabalho executado pela Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (CIPV).  O Senhor Hernandez-Roy observou que a CIPV foi fundada em 2000 pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pela OEA, pelos Centros de Controle de Doenças (CDC) dos Estados Unidos, pelo Banco Mundial, pela UNESCO e pela USAID (aderiu em 2003).  Reconhecendo que a violência nas Américas era um crescente problema social e de saúde, os membros da Coalizão comprometeram-se a coordenar os esforços nacionais destinados a prevenir e reduzir os níveis de violência na Região e para eles contribuir.  Mais ainda, os membros reconheceram que a prevenção requer um enfoque multissetorial que responda às múltiplas causas que geram violência.


O Senhor Hernandez-Roy explicou que a OEA (especificamente no âmbito do Departamento de Segurança Pública) assumiu recentemente a Secretaria da CIPV (final de 2007).  Anteriormente, a Secretaria fora exercida pelo BID (2000 a 2002) e em seguida pela OPAS (2003 a 2007).


O Senhor Hernandez-Roy salientou que, como parte da transição da Secretaria da CIPV para a OEA, o Secretário-Geral Insulza e a Diretora da OPAS, Mirta Roses, realizaram, em fevereiro de 2007, uma reunião de alto nível dos membros da Coalizão e dos novos membros potenciais.  O objetivo da reunião foi iniciar a discussão da refundação da Coalizão, dessa vez em bases legais e financeiras sólidas.  A reunião levou à ratificação de apoio por todas as organizações membros, desse modo confirmando o compromisso institucional permanente. As novas organizações membros potenciais que participaram da reunião de fevereiro foram, entre outras, o UNICEF, o PNUD, o UNIFEM, o UNHabitat e o  UNODC, que subseqüentemente mostraram interesse em se tornar membros da CIPV.


O Senhor Hernandez-Roy salientou que algumas realizações da CIPV constam do Relatório Qüinqüenal de Andamento (publicado em 2005), distribuído como documento CP/CSH/INF. 165/08. O Senhor Hernandez-Roy observou que a Comissão Técnica da CIPV elaborará em breve uma versão atualizada do relatório.  Dentre as realizações da CIPV não incluídas no Relatório Qüinqüenal de Andamento destacam-se as abaixo relacionadas.
· Aceitação universal da importância da prevenção do crime e da violência e seus impactos no desenvolvimento das Américas.

· Maior coordenação entre as organizações membros, inclusive projetos conjuntos e colaboração em iniciativas específicas de programa e de política que tiveram impacto positivo tanto no trabalho quanto na imagem de todas as instituições membros.

· Reconhecimento positivo dos governos e de atores da sociedade civil da Região a essa tentativa de aumentar a coordenação entre membros chave da comunidade doadora internacional.

· Os modelos sub-regionais estabelecidos, que criaram maior colaboração, especialmente a totalmente independente Coalizão Centro-Americana para a Prevenção da Violência na Juventude.
· Maior consciência internacional da importância do papel da prevenção na abordagem da violência da juventude e das quadrilhas como complemento das políticas de controle.

· Promoção de projetos de prevenção da violência na juventude em toda a América Central bem como do diálogo contínuo entre os principais atores.

· Maior implementação de observatórios de violência nos âmbitos municipal, nacional, regional e hemisférico a fim de colaborar na avaliação e análise das tendências da violência e influenciar diretamente a tomada de decisões quanto a políticas públicas.

· Publicação do Guia de Desenvolvimento de Observatórios Municipais de Violência e Melhores Práticas de Observatórios de Violência com base no trabalho em 16 países das Américas.


O orador ressaltou que a Coalizão atualmente se dedica a prestar apoio à proposta do Secretário-Geral de uma Conferência Ministerial sobre Crime e Violência nas Américas, reconhecendo que, para que se consiga uma redução real das taxas criminais e de violência na Região, é imperativa a coordenação de esforços entre essas organizações.  Na reunião realizada em 7 de fevereiro de 2008, os membros da Coalizão acordaram a elaboração de um relatório sobre todas as ações de prevenção executadas pelas instituições nos últimos anos e, com base nessas experiências, formular recomendações a serem consideradas na Reunião Ministerial. 


O Senhor Hernandez-Roy observou que a resolução AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, no parágrafo dispositivo 5, insta os Estados membros a que colaborem com a CIPV no intercâmbio de melhores práticas sobre prevenção da violência e na expansão do trabalho nessa área mediante um estudo sobre prevenção da violência no Caribe.  A esse respeito, o Senhor Hernandez-Roy explicou que seu Departamento havia iniciado discussões preliminares com o Centro de Desenvolvimento Infantil do Caribe, da Universidade das Índias Ocidentais, sobre uma proposta de um estudo sobre violência nas escolas de todo o Caribe, que se beneficiaria do trabalho já realizado na Jamaica.
· Iniciativas da OEA em apoio às preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


O Embaixador Denneth Modeste, da Secretaria de Segurança Multidimensional, dirigiu-se à Comissão com respeito às iniciativas desenvolvidas pela OEA em apoio às preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe. Suas observações foram distribuídas como documento CP/CSH/INF.167/08. 

· Observações dos Estados membros


A Delegação do Brasil salientou que seu país sempre foi solidário com as necessidades especiais dos pequenos Estados insulares, citando como exemplo a colaboração prestada na segurança da Copa do Mundo de Críquete.  O Delegado também mencionou que as vulnerabilidades presentes nessas pequenas ilhas estão igualmente presentes, talvez em maior medida, em países maiores, inclusive o Brasil. 


A Delegação do Canadá manifestou solidariedade com relação às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e reiterou que o Canadá é um parceiro construtivo na aplicação do conceito de segurança multidimensional, citando alguns exemplos de colaboração entre o Governo do Canadá e os Estados caribenhos. 


O Delegado da Argentina, referindo-se à exposição do Senhor Springer, indagou sobre a vontade política de abordar as preocupações de segurança de uma perspectiva social integral – levando em conta os elementos básicos que podem colocar em prática essa perspectiva social, inclusive a cultura democrática, o sistema parlamentar de governo e a existência de um sistema de integração econômica na região (CARICOM).  Para essa finalidade, o Senhor Springer observou que a idéia é usar a esfera social como a esfera de mudança (em oposição à esfera econômica), focalizando a maneira por que as sociedades, o meio ambiente e as economias são vinculados.  O Senhor Springer também explicou a noção de desenvolvimento integrado e de elaboração de política integrada como vem sendo considerado pela Organização (por meio da Carta da OEA). O Senhor Springer também observou que a CARICOM formulou uma carta sobre a sociedade civil e que na negociação em curso da Carta Social da OEA há novas idéias na área da mudança social e do desenvolvimento social.

A Delegação de Trinidad e Tobago agradeceu aos Estados membros o apoio prestado à região da CARICOM para a organização da Copa do Mundo de Críquete, salientando as contribuições do Brasil, Canadá, Colômbia e Estados Unidos.  O Delegado de Trinidad e Tobago indagou sobre a extensão da colaboração entre a CIPV e a CIFTA e a CICAD, na medida em que são estreitamente ligadas na área de prevenção da violência.  O Delegado de Trinidad e Tobago mencionou duas preocupações – a primeira, a não referência à Junta Interamericana de Defesa, já que se trata de um dos órgãos mencionados na resolução AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e o fato de que não houve oportunidade para que a Junta apresentasse suas atividades no Caribe; a segunda preocupação manifestada é a capacidade limitada dos Estados caribenhos de participar de todos os eventos programados e a necessidade de coordenação ao programar os eventos.

A Delegação da Jamaica salientou que as características peculiares dos Estados caribenhos, tais como o fato de serem expostos a desastres, são apenas algumas das questões que ressaltam a necessidade de se dispensar atenção especial às preocupações dos pequenos Estados insulares.  O Delegado declarou que a Jamaica tomou nota do Relatório Qüinqüenal da CIPV e que coincidentemente estabeleceu uma parceria de prevenção da violência destinada a repudiar o comportamento anti-social e que sua Delegação aguarda com interesse o trabalho da CIPV nessa área. 


A Delegação dos Estados Unidos, assim como as delegações que a precederam, acolheu favoravelmente os relatórios da Secretaria apresentados no decorrer da reunião e observou que a Secretaria participa de maneira integral da questão das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados do Caribe e a ela presta seu total apoio.  O Delegado ressaltou o trabalho e a colaboração comuns dos Estados Unidos e dos Estados caribenhos, chamando a atenção especificamente para a iniciativa conjunta entre os Estados Unidos e a CARICOM no combate ao tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve bem como de munições (CP/INF. 5591/07). 


A Delegação de Grenada mencionou a relevância da Declaração de Bridgetown (2002), que destacou a importância da segurança multidimensional e levou a OEA a trabalhar em áreas multissetoriais no que se refere à abordagem de questões de segurança, inclusive o valor da capacitação dos Estados a fim de melhor lidar com os problemas a que são mais vulneráveis. O Delegado mencionou algumas atividades e iniciativas da OEA que merecem o especial interesse de Grenada. 


O Delegado do Haiti salientou a necessidade de maior concentração nas áreas que poderiam ser decisivas para as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e destacou a importância de se evitar a duplicação de esforços.  O Delegado incentivou a OEA a dispensar maior atenção à educação e ao treinamento, a fim de enfrentar os desafios da segurança, bem como à promoção do intercâmbio de informações com o objetivo de fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares.


A Delegação de Antígua e Barbuda recebeu com satisfação o Relatório Qüinqüenal da CIPV e indagou sobre o andamento do estudo sobre violência no Caribe como uma das atividades da Coalizão.  Para essa finalidade, o Senhor Hernandez-Roy esclareceu que a Secretaria da CIPV vem analisando com a Universidade das Índias Ocidentais a elaboração de uma proposta de abordagem da questão da violência nas escolas da Jamaica, que seria no futuro estendida a outros Estados caribenhos. 

2. Consideração e aprovação das agendas de alguns eventos especiais a serem realizados no primeiro semestre de 2008

· Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Risco [resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07)]


A presidência introduziu o tema lembrando às delegações que o projeto de agenda foi aprovado na sessão da Comissão realizada em 22 de janeiro, ad referendum das delegações da Colômbia e do México.


O Delegado da Venezuela expôs o novo projeto de agenda, constante do documento CP/CSH-936/07 rev. 2, que incorpora as sugestões e comentários da Delegação do México. O Delegado sugere que na Seção II. 1 desse projeto de agenda sejam eliminados os termos “prevenção e redução”. 


A Delegação da Colômbia declarou que estava preparada para aceitar a agenda na forma por que foi apresentada na sessão, mas observou com preocupação a não inclusão da Junta Interamericana de Defesa.  O Delegado indagou sobre a situação da iniciativa que esta Comissão considerou há alguns meses com relação a uma correspondência que a presidência enviaria à Junta Interamericana de Defesa com vistas à realização de atividades na área de desastres naturais. 


A Delegação do México concordou com a eliminação dos termos “prevenção e redução” da Seção II. 1 do projeto de agenda em consideração, conforme solicitação da Delegação da Venezuela.


O Delegado da Venezuela insistiu na importância da participação da Junta nessa reunião e assegurou que a preocupação por ela expressa seria um dos aspectos importantes da reunião. 


A Delegação da Jamaica solicitou que, na Seção I. 2, c, da agenda (Mecanismos nacionais de treinamento comunitário e institucional em preparação para desastres) seja dispensada atenção especial à capacitação comunitária e que esse tema se reflita na discussão.

O Chefe do Programa de Redução do Risco de Desastres Naturais, do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, Pablo Gonzalez, esclareceu que, com relação à preocupação manifestada pela Delegação da Colômbia, o tema II. 1 da agenda (Mecanismos de assistência mútua, cooperação técnica e coordenação para a redução de desastres naturais) integraria todos os membros da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, da qual faz parte a Junta Interamericana de Defesa.  Essa seção específica abordaria os mecanismos disponíveis de coordenação da ajuda humanitária e geral criados em resposta aos desastres naturais.  Relativamente ao pedido da Delegação da Jamaica sobre a capacitação comunitária em preparação para desastres, o Senhor Gonzalez informou que o desenvolvimento da capacidade de reação da comunidade é uma preocupação clara do Departamento de Desenvolvimento Sustentável e que o programa dessa reunião abordará de fato a questão da capacitação institucional no âmbito local, especialmente a capacidade de reação referida.

Não havendo outros comentários das delegações sobre esse tema, foi aprovada a agenda da Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Risco.
3. Outros assuntos

A presidência informou às delegações que duas sessões especiais do Conselho Permanente haviam sido programadas para 13 e 14 de março, coincidindo com duas sessões especiais da Comissão: a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais com vistas à Preparação para a Conferência dos Estados Partes em 2009, programada para 13 de março, e a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, programada para 14 de março.  A presidência informou à Comissão que, considerando o acima exposto, será necessário reprogramar suas sessões especiais. 


A Secretaria apresentou duas opções para a reprogramação dessas sessões.  A primeira opção apresentada pela Secretaria transferiria a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais com vistas à Preparação para a Conferência dos Estados Partes em 2009 para a segunda-feira, 17 de abril, e a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a terça-feira, 18 de abril.  A segunda opção apresentada pela Secretaria seria programar a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais com vistas à Preparação para a Conferência dos Estados Partes em 2009  para a segunda-feira, 14 de abril, e a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a terça-feira, 15 de abril.  Para concluir, a Secretaria lembrou às delegações que, no momento em que as sessões especiais fossem reprogramadas, a Comissão já teria iniciado a negociação das resoluções e salientou a importância de essas sessões serem marcadas com a brevidade possível. 


As delegações concordaram com a segunda opção, que fixa a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais com vistas à Preparação para a Conferência dos Estados Partes em 2009 para a segunda-feira, 14 de abril, e a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a terça-feira, 15 de abril.

Na ausência de outros assuntos, a reunião foi encerrada.
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